PAGE  
355


Aos vinte e dois dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e dois, às catorze horas, no Plenário Francisco de Freitas, Salão Nobre do Pavimento Senador Dirceu Cardoso, localizado na Rua Marechal Floriano Peixoto, 340, neste Município, foi realizada mais uma reunião ordinária da Câmara Municipal de Miracema, a de número cento e vinte e sete da atual legislatura, com a presença dos Vereadores Fabrício de Sá Xavier, Jocimar Vaz Freire​, Genessi Rodrigues da Silva, Aimoré da Silva Almeida, Caio Rocha de Souza, Maurício Sant’Ana Soares e Sérgio Adrian de Souza, sob a presidência do primeiro. Após constatar a existência de número legal, o Sr. Presidente Vereador Fabrício de Sá Xavier, solicitou ao Vereador Jocimar Vaz Freire, 1º Secretário da Mesa Diretora, que fizesse a chamada dos Vereadores presentes. Foram registradas as ausências dos Vereadores Carlos Magno da Silva Peres, Hugo Fernandes, Marcelo Souto Padilha e Marcus Felipe Mercante Linhares. Justificadas. Em seguida o Sr. Presidente fez a leitura do seguinte texto bíblico: Mateus, Capítulo 08, Versículos de 01 à 04. Em sequência, foi lida e aprovada a ata do dia 21 de setembro de 2022. A seguir o Sr. Presidente passou ao tempo destinado a Requerimentos e Indicações. Foram apresentados os seguintes: 01) Vereador Aimoré da Silva Almeida - À Secretaria Municipal de Defesa Civil e Segurança Pública - À Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo - Ao DER-RJ - À Procuradoria do Município - Ao Prefeito Municipal - Solicitação no sentido de que seja informado a esta Casa Legislativa quando será realizada a reunião para traçar os planos de ação que foram abordados na Audiência Pública com o objetivo de evitar maiores danos ao Município de Miracema. Deferido. 02) Vereador Sérgio Adrian de Souza - À Empresa Águas do Rio - Solicitação no sentido de que sejam realizados os devidos reparos no vazamento de água localizado em frente ao Tiro de Guerra. Deferido. 03) Vereador Genessi Rodrigues da Silva - À Secretaria Municipal de Administração - Solicitação no sentido de que seja informada a esta Casa Legislativa qual o andamento do Termo Cooperação firmado entre o ITERJ e o Município sobre a Regularização Fundiária, bem como que fosse feita uma prestação de contas sobre o trabalho da Empresa que assinou o contrato para realizar esse trabalho. Deferido. 04) Vereador Genessi Rodrigues da Silva - Ao DEMUTRAN - Solicitação no sentido de que envide esforços a fim de que seja feita uma nova pintura nas faixas de pedestres localizadas na Rua Francisco Procópio (ao lado da Loja Hering) e na Rua Marechal Floriano (em frente ao Colégio São José), tendo em vista que as referidas pinturas estão muito claras. Deferido. 05) Vereador Jocimar Vaz Freire - À Secretaria Municipal de Meio Ambiente - Solicitação no sentido de que seja realizado um mutirão limpeza no Bairro Vale do Cedro, tendo em vista que o referido Bairro está com muitos entulhos e galhos pelas ruas. Deferido. 06) Vereador Jocimar Vaz Freire - Ao Prefeito Municipal - Solicitação no sentido de que seja elaborado e encaminhado para esta Casa Legislativa um Projeto de Lei que dispõe sobre o Plano de Cargos e Salários dos Motoristas e Operadores de Máquinas Pesadas da Prefeitura Municipal de Miracema. Deferido. 07) Vereador Caio Rocha de Souza - Ao Prefeito Municipal, com vista à Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo - Solicitação no sentido de que envide esforços a fim de que seja feito o calçamento das ruas do Município de Miracema que ainda não foram comtempladas com esse serviço, em especial, no Conjunto Habitacional Maira Helena Sant’Ana de Lima, no Bairro Fazendinha e na Rua Manoel Pestana. Deferido. 08) Vereador Caio Rocha de Souza - À Secretaria Municipal de Meio Ambiente - Solicitação no sentido de que seja realizada a supressão de uma árvore localizada próximo à residência de nº 489, da Rua Jandira Alvim Braga, tendo em vista que a referida árvore está correndo um grande risco de cair em cima da residência. Deferido. 09) Vereador Genessi Rodrigues da Silva - Ao Prefeito Municipal - Solicitação no sentido de que seja elaborado e encaminhado para esta Casa Legislativa um Projeto de Lei que dispõe sobre o Plano de Cargos e Salários das Secretárias Escolares da Prefeitura Municipal de Miracema. Deferido. A seguir o Sr. Presidente passou à Ordem do Dia. Foram apresentados 03 (três) Projetos de Lei: O Vereador Jocimar Vaz Freire solicitou que todos os Projetos fossem votados em primeira e única votação, o que foi aprovado por unanimidade. 01) Projeto de Lei que Autoriza a Abertura de Crédito Adicional Suplementar. Autoria: Prefeito Municipal. Em primeira e única votação o Projeto de Lei foi aprovado por unanimidade dando origem a Lei nº 2.044, de 26 de março de 2022. O Prefeito Municipal de Miracema, Estado do Rio de Janeiro. Faço saber que a Câmara Municipal decreta a seguinte Lei: Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um Crédito Adicional Suplementar, na forma do art. 41, inciso I, da Lei Federal n° 4.320/64, conforme abaixo descrito, objetivando a Pavimentação de Ruas no Município – Rua Governador Roberto Silveira, prevista no Convênio nº 918642/2021, conforme descrito a seguir: Unidade Orçamentária: 02.07 – Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo e Transporte. Função: 15 – Urbanismo. Subfunção: 451 –  Infra-Estrutura Urbana. Programa: 0218 – Execução de Obras Públicas – Sec. Mun. Obras e Transporte. Ação: 1.185 – Obras e Reformas de Infra-Estrutura Municipal. Produto: Obras Realizadas. Metas Físicas: Porcentagem (%). Valor: R$ 456.444,92 (quatrocentos e cinquenta e seis mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais e noventa e dois centavos). Art. 2º - A fonte de recursos para o referido Crédito Adicional Suplementar advirá do Convênio Nº 918642/2021, firmado entre Ministério de Desenvolvimento Regional e a Prefeitura Municipal de Miracema, sendo o repasse no valor de R$ 456.444,92 (quatrocentos e cinquenta e seis mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais e noventa e dois centavos), sendo o repasse no Valor de R$ 384.205,00 (trezentos e oitenta e quatro mil, duzentos e cinco reais) e a contrapartida municipal no valor de R$ 72.239,92 (setenta e dois mil, duzentos e trinta e nove reais e noventa e dois centavos), em conformidade com o disposto no art. 43, § 1º, inciso II da Lei Federal nº 4.320/64, e conforme demonstrado no art. 1º desta Lei. Art. 3° - Fica neste ato autorizado o Poder Executivo a abrir o Crédito Adicional Suplementar, através de Decreto, na forma do art. 42 da Lei Federal nº 4.320/64. Art. 4° - O presente Programa e sua ação ficam neste ato aditados ao Plano Plurianual, à Lei de Diretrizes Orçamentárias e à Lei Orçamentária Anual. Art. 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 02) Projeto de Lei que Autoriza a Abertura de Crédito Adicional Suplementar. Autoria: Prefeito Municipal. Em primeira e única votação o Projeto de Lei foi aprovado por unanimidade dando origem a Lei nº 2.045, de 26 de março de 2022. O Prefeito Municipal de Miracema, Estado do Rio de Janeiro. Faço saber que a Câmara Municipal decreta a seguinte Lei: Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um Crédito Adicional Suplementar, na forma do art. 41, inciso II, da Lei Federal n° 4.320/64, conforme abaixo descrito, objetivando a aquisição de Motoniveladora, conforme descrito a seguir: Unidade Orçamentária: 02.09 – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agropecuário. Função: 20 – Agricultura. Subfunção: 608 – Promoção da Produção Agropecuária. Programa: 0044 – Desenvolvimento das Culturas de Cereais. Ação: 1.023 – Aquisição de Maquinas e Equipamentos Agrícolas, inclusive Britador. Produto: Aquisição Efetuada. Metas Físicas: 01 unidade. Valor: R$ 1.005.333,25 (Um milhão, cinco mil, trezentos e trinta e três reais e vinte e cinco centavos). Art. 2º - A fonte de recursos para o referido Crédito Adicional Suplementar advirá da Proposta Nº 913962/2021, firmado entre Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento – MAPA e a Prefeitura Municipal de Miracema, sendo o repasse no valor de R$ 1.005.333,25 (Um milhão, cinco mil, trezentos e trinta e três reais e vinte e cinco centavos), sendo o repasse no Valor de R$ 859.500,00 (oitocentos e cinquenta e nove mil, quinhentos reais) e a contrapartida municipal no valor de R$ 145.833,25 (cento e quarenta e cinco mil, oitocentos e trinta e três reais e vinte e cinco centavos), em conformidade com o disposto no art. 43, § 1º, inciso II da Lei Federal nº 4.320/64, e conforme demonstrado no art. 1º desta Lei. Art. 3° - Fica neste ato autorizado o Poder Executivo a abrir o Crédito Adicional Suplementar, através de Decreto, na forma do art. 42 da Lei Federal nº 4.320/64. Art. 4° - O presente Programa e sua ação ficam neste ato aditados ao Plano Plurianual, à Lei de Diretrizes Orçamentárias e à Lei Orçamentária Anual. Art. 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 03) Projeto de Lei que dá nova Redação à Lei Municipal nº 614/1995, que Institui o Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS e dá outras providências. Autoria: Prefeito Municipal. Em primeira e única votação o Projeto de Lei foi aprovado por unanimidade dando origem a Lei nº 2.046, de 26 de março de 2022. A Câmara Municipal de Miracema aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: Art. 1º O Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS, instituído pela Lei 614 de 22 de junho de 1995, passa a vigorar com nova redação, a contar da promulgação desta Lei. Art. 2º O Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) é órgão permanente, normativo, deliberativo e fiscalizador da Política Municipal de Assistência Social, vinculado administrativamente à Secretaria Municipal da Desenvolvimento Social de Miracema ou outra que a suceder. §1º É dever da Administração Pública Municipal garantir infraestrutura física e material, bem como a disponibilidade de recursos humanos e financeiros necessários ao pleno funcionamento das atividades do CMAS, nos termos da lei orçamentária. Art. 3º Compete ao Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS): I - deliberar sobre a Política Municipal de Assistência Social, participando de sua formulação, além de coordenar a fiscalização da observância dos direitos e garantias atinentes a sua área de atuação; II - normatizar as ações e regularizar a prestação dos serviços de natureza pública e privada no campo da assistência social; III - garantir a efetivação do sistema descentralizado e participativo de assistência social, atuando na formação de políticas, apontando estratégias de controle e de execução das mesmas; IV - convocar ordinariamente a cada 2 (dois) anos, ou extraordinariamente, por maioria absoluta de seus membros, a Conferência Municipal de Assistência Social, que terá atribuição de avaliar a situação de assistência social e propor diretrizes para o aperfeiçoamento de sistema; V - apontar critérios de transferência de recursos para o Município, considerando para tanto indicadores que informam sua equitativa distribuição, com base, preferencialmente, nos fatores inerentes à população, renda per capita, mortalidade infantil, concentração de renda e marginalização do Município; VI - disciplinar os procedimentos de repasse de recursos para entidades e organizações de assistência social, sem prejuízo das disposições da Lei de Diretrizes Orçamentárias; VII - acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços de assistência social prestados à população por órgãos e entidades públicas, filantrópicas e privadas, a gestão dos recursos, bem como os ganhos sociais resultantes dos respectivos projetos; VIII - estabelecer diretrizes e apreciar os relatórios de atividades e de realização financeira dos recursos do Fundo Municipal de Assistência Social; IX - definir critérios de qualidade para o funcionamento de serviços de assistência social de âmbito municipal; X - elaborar e aprovar seu Regimento Interno, para o que deverá ser estabelecido um prazo máximo de 60 (sessenta) dias a partir de sua eleição; XI - divulgar, no Diário Oficial do Município ou outro canal amplo de divulgação, o resumo das deliberações constantes nas atas das reuniões, bem como as contas do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS; XII - receber e encaminhar aos órgãos competentes denúncias formuladas por cidadãos e/ou entidades. XIII - expedir comprovante e cancelar inscrição para as entidades e organizações de Assistência Social, bem como para aquelas com preponderância em outras áreas, mas que possuem serviço(s), programa(s), projeto(s) ou benefício(s) de Assistência Social no Município; XIV - informar ao órgão gestor da Política Municipal de Assistência Social sobre o cancelamento da inscrição de entidades e organizações de Assistência Social ou daquelas com preponderância em outras áreas, mas que possuem serviço(s), programa(s), projeto(s) ou benefício(s) de Assistência Social no Município; XV - encaminhar ao órgão gestor documentação para inserção dos dados no Cadastro Nacional de Entidades de Assistência Social (CNEAS), conforme artigo 19, inciso XI, da Lei Federal Nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993 - Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS); XVI - estabelecer critérios e prazos para concessão de benefícios eventuais; XVII - acompanhar o processo do pacto de gestão entre as esferas nacional, estadual e municipal efetivado na Comissão Intergestores Tripartite (CIT) e Comissão Intergestores Bipartite (CIB), estabelecido na NOB/SUAS; XVIII - propor modificações, conforme necessidade, nas estruturas do sistema municipal que visem à promoção, proteção e defesa dos direitos dos usuários da Assistência Social; XIX - propor ao Poder Executivo a formulação de estudos, pesquisas e diagnósticos voltados à identificação de situações de vulnerabilidade e risco social que objetivem o aperfeiçoamento da qualidade dos serviços de Assistência Social no âmbito municipal público e privado; XX - divulgar e promover a defesa dos direitos socioassistenciais; XXI - estabelecer mecanismos de articulação permanente com os demais conselhos de políticas públicas e de defesa e garantia de direitos; XXII - estimular e acompanhar a criação de espaços de participação popular no SUAS; XXIII - reunir-se ordinariamente e extraordinariamente, conforme dispuser seu Regimento Interno; XXIV - requisitar serviços técnicos à Administração Pública Municipal sempre que julgar necessários à consecução de suas atividades; XXV - deliberar sobre as prioridades e metas de desenvolvimento do SUAS em seu âmbito
 de competência; XXVI - deliberar sobre planos de providência e planos de apoio à gestão descentralizada. XXVII – Apreciar e aprovar a proposta orçamentária dos recursos da Assistência Social a ser encaminhada ao Poder Legislativo. XXVIII – Acompanhar os indicadores pactuados nacionalmente, como Índices de Desenvolvimento dos CRAS – INCRAS; Índice de Gestão Descentralizada Municipal – IGDM. Art. 4º O Conselho Municipal de Assistência Social será composto de 12 (doze) membros efetivos e seus respectivos suplentes, distribuídos paritariamente, entre os órgãos públicos e da sociedade civil. § 1º Os Conselheiros representantes serão nomeados por ato do Prefeito, observado, no que concerne às formas de preenchimentos das vagas, os seguintes critérios: I - os membros representantes do Governo serão 6 (seis), sendo 3 (três) representantes da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer; 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde e 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Fazenda. II - os membros representantes da sociedade civil em números de 6 (seis), com seus respectivos suplentes, serão eleitos em assembleia instalada especificamente para este fim, amplamente divulgada e seguindo os critérios estabelecidos em Regimento Interno. III - a representação da sociedade civil deverá obedecer à seguinte composição: a) 2 (dois) representantes de organização da sociedade civil e organizações de Assistência Social; b) 2 (dois) representantes dos profissionais que atuam na área de Assistência Social no município; c) 2 (dois) representantes dos usuários do Sistema Único de Assistência Social - SUAS. § 3º Os representantes elencados nas alíneas b e c do inciso II, não poderão estar inseridos dentro de nenhuma Política Pública. §4º O mandato dos Conselheiros e respectivos Suplentes, indicadores pelas instituições e setores não governamentais, será de 2 (dois) anos, permitida uma recondução por igual período. §5º O desempenho da função de membro do Conselho Municipal de Assistência Social de Miracema será considerado como serviço público relevante prestado ao Município e não será remunerado. §6º O Conselheiro responde civil, penal e administrativamente pelo exercício irregular da função, aplicando-se ao mesmo, naquilo que couber, o disposto na legislação do servidor municipal. Art. 5º O Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - elegerá dentre seus membros efetivos, por votação secreta e maioria simples, um Presidente, um Vice-Presidente e um Secretário em chapa conjunta. § 1º Os mandatos de Presidente, de Vice-Presidente e de Secretário terão a duração de 1 (um) ano, permitida uma única recondução por igual período. § 2º A eleição será presidida pelo Conselheiro mais idoso. Art. 6º O Regimento Interno do Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) complementará a estruturação, competências e atribuições definidas nesta Lei, devendo ser submetido à Assembleia Geral e, posteriormente, ao Chefe do Poder Executivo para homologação, mediante Decreto. Parágrafo Único O Conselho Municipal terá o prazo de 60 dias para reformular o seu regimento interno, a partir da publicação da presente Lei. Art. 7º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. A seguir o Sr. Presidente passou o tempo destinado à Explicações Pessoais. O Vereador Maurício Sant’Ana Soares pediu que fosse feita uma breve explicação sobre as providências tomadas na Audiência Pública.  O Vereador Aimoré da Silva Almeida entendeu que a Audiência Pública foi bastante válida, pois contou com a presença do Engenheiro João Carlos, ex-Presidente do DER, e ele deu uma aula sanando diversas dúvidas. Acrescentou que também apresentou um laudo técnico, sendo que o Engenheiro do DER disse que a obra foi feita para proteger a malha asfáltica e não foi apresentado nenhum estudo do impacto das águas em Miracema. O Vereador Jocimar Vaz Freire disse que o Engenheiro informou que houve uma liberação do INEA para que a obra fosse feita, sendo que o Sr. João Carlos apresentou algumas sugestões sobre o que poderia ser feito para aliviar a pressão da água conforme ela for chegando na cidade, assim a sugestão foi encaminhada ao DER para que esse Projeto fosse concretizado. O Vereador Aimoré da Silva Almeida esclareceu que o Sr. João Carlos disse que na época que a estrada foi feita, ela foi projetada com as manilhas para suportar caminhões menores e foram aumentando de acordo com o que foi preciso. Esclareceu que estrada funcionava como se fosse um dique. Esclareceu que os representantes do DER não apresentaram nenhuma novidade, sendo que as obras da estrada estão corretas, mas eles não se preocuparam com o Município. O Vereador Genessi Rodrigues da Silva que é preciso colocar em prática a realização da reunião com os engenheiros especialistas da área, com os Vereadores, com a Secretaria de Defesa Civil e com o Prefeito, para que as partes sejam devidamente responsabilizadas caso aconteça alguma tragédia, pois a obra é de responsabilidade do DER. O Vereador Maurício Sant’Ana Soares acredita que na época em que foi feita a obra da estrada, a água demorava uns trinta minutos da cabeceira até os manilhamento, e diante tudo o que está vendo, acredita a melhor solução seria a construção de diques secos para diminuir a velocidade de escoamento das águas, assim a população de Miracema ficaria mais tranquila. O Vereador Aimoré da Silva Almeida acredita que o Prefeito, apesar da obra não ser de sua responsabilidade, poderia tomar alguma providência para proteger o Município de Miracema. Destacou que apresentou um laudo técnico sobre as obras e o DER ainda não contestou o laudo apresentado, sendo que seu laudo possui fotos e dados técnicos. Por fim, disse que antigamente existia um espaço para expandir a água em Miracema e hoje nós não possuímos mais esse espaço. O Vereador Sérgio Adrian de Souza esclareceu que deveríamos fazer um ofício convocando todas as partes envolvidas para a realização de uma reunião. Agradecendo a presença de todos o Sr. Presidente encerrou a reunião, os convidando para a próxima a ser realizada no dia 03/10/2022, às 17 horas. Nada mais havendo eu, Roger Rabello Frazão Corrêa, Agente Administrativo da Câmara Municipal de Miracema, para constar, lavrei a presente ata que vai assinada pelos Senhores Vereadores presentes. Sala das Sessões, 22 de setembro de 2022.
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